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ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE NO
PROCESSO - ADMINISTRATIVO FISCAL - IMPOSSIBILIDADE DE
JULGAMENTO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacdo
tributéria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacdo de arguicdes
de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
Racional da Simula CARF n° 2.

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - ALEGACAO DE ViICIO -
INEXISTENCIA DE NULIDADE

Conforme a Sumula CARF n° 171, eventual irregularidade no Mandado de
Procedimento Fiscal ndo implica em nulidade do auto de infragéo.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Exercicio: 2009
JUROS SOBRE MULTA - POSSIBILIDADE

Conforme Sumula CARF n° 108, incide juros de mora sobre a multa de oficio
aplicada.

MULTA QUALIFICADA - NAO CONTESTACAO PELA AUTUADA -
MANUTENCAO

E de se manter a qualificacio da multa quando a autuada n&o se insurge contra
0s argumentos que levaram a autoridade fiscal a exasperar a sangdo. Contudo,
tendo em vista a nova redacao do art. 44 da Lei n® 9.430/1996, ha de se reduzir
o0 percentual da multa para 100%.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA
(IRPJ)
Exercicio: 2009
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 ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA
 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados. Racional da Súmula CARF nº 2.
 MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL - ALEGAÇÃO DE VÍCIO - INEXISTÊNCIA DE NULIDADE
 Conforme a Súmula CARF nº 171, eventual irregularidade no Mandado de Procedimento Fiscal não implica em nulidade do auto de infração.
  ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Exercício: 2009
 JUROS SOBRE MULTA - POSSIBILIDADE
 Conforme Súmula CARF nº 108, incide juros de mora sobre a multa de ofício aplicada.
 MULTA QUALIFICADA - NÃO CONTESTAÇÃO PELA AUTUADA - MANUTENÇÃO
 É de se manter a qualificação da multa quando a autuada não se insurge contra os argumentos que levaram a autoridade fiscal a exasperar a sanção. Contudo, tendo em vista a nova redação do art. 44 da Lei nº 9.430/1996, há de se reduzir o percentual da multa para 100%.
  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Exercício: 2009
 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA MENSAL - PROCEDÊNCIA
 Há previsão legal para a exigência da multa isolada pela falta ou recolhimento a menor da estimativa do IRPJ apurada mensalmente, devendo-se manter o lançamento em relação à matéria
 PROVISÕES. DEDUTIBILIDADE.
 Somente são dedutíveis na determinação do lucro real as provisões expressamente autorizadas na legislação.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, i.i) não conhecer do recurso voluntário em relação às matérias de cunho constitucional ou legal suscitadas, por faltar competência ao julgador administrativo para sobre elas se manifestar; i.ii) afastar a preliminar de nulidade arguida por vício no MPF. Inteligência da Súmula CARF nº 171; ii) por maioria de votos, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário mantendo integralmente os lançamentos, com a redução, ex officio, do percentual da multa qualificada de 150% para 100%, em relação à infração �diferença entre o IRPJ anual apurado com base na contabilidade e no Lalur e o declarado em DIPJ e DCTF�, em razão da retroatividade benigna prevista no artigo 106, II, �c�, do CTN, vencidos os Conselheiros Jandir José Dalle Lucca e Ricardo Piza Di Giovanni que votavam pelo não conhecimento da peça recursal.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Maurício Novaes Ferreira - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira (relator), Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente) 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela Contribuinte acima identificada visando a reforma da decisão proferida pela 3ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Florianópolis proferido em 31/07/2014 que considerou improcedente a impugnação apresentada.
O apelo foi pautado para julgamento na sessão do dia 17/11/2021, ocasião em que o Colegiado resolveu baixar o feito em diligência a fim de suprir falha na intimação do devedor solidário.
Por bem descrever o iter processual até aquele momento, adoto o relatório encartado à Resolução nº 1402-001.632, complementando-o após a transcrição:
Relatório 
Trata o presente de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela 3a Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Florianópolis - SC, através do acórdão 07-35.313, que julgou IMPROCEDENTE a impugnação do contribuinte em epígrafe, doravante chamado de recorrente. 
Da autuação fiscal: 
Por bem descrever os termos da autuação fiscal, transcreve-se o relatório pertinente na decisão a quo: 
Trata o presente processo de impugnação a exigência de créditos tributários constituídos em auto de infração, � por meio do qual a contribuinte é compelida a recolher à Fazenda Nacional a importância de R$ 628.741,49 a título de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, R$ 223.524,38 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, exações acrescidas de multa de ofício de 75% e 150%, multa isolada R$ 40.439,60 e juros moratórios devidos à época do pagamento. Estas exigências referem-se a fatos geradores ocorridos no período de apuração encerrado em 31-12-2009, período em que a contribuinte apresentou Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ, onde apurou resultados com base no Lucro Real anual. 
As irregularidades apontadas pela Fiscalização no lançamento foram: 
Inicialmente descreve a Fiscalização que a Contribuinte apresentou DIPJ [ano-calendário de 2009] com �todos os campos mensais ou anuais relativos a custos, despesas, receitas, lucros, resultados, apuração do lucro real e apuração do IRPJ e CSLL� zerados. Que nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF apresentadas neste período não há débitos declarados de IRPJ e CSLL. Informa ainda que a Empresa apresentou PER/DCOMP � em 30-6-2010 � onde informou um débito de IRPJ � ESTIMATIVA MENSAL � código de receita 2362-02 no valor de R$ 374.901,41 � valor este que foi deduzido do apurado IRPJ pela Fiscalização em 31-12-2009; 
que da análise do LALUR 2009 verificou-se que as demonstrações mensais de apuração do lucro real não estavam sendo feitas de forma cumulativa [com exceção de abril e dezembro] ou seja a partir do mês de janeiro até o mês de referência e sim levando-se em conta somente os dados de cada mês isoladamente. Que em abril apurou multa isolada no valor de R$ 40.439,60; 
apurou a Fiscalização que a Contribuinte deixou de adicionar à base de cálculo do lucro real e da CSLL, valor de provisão indedutível, no valor de R$ 2.483.604,17 � relativo à pretensa despesa de juros sobre o saldo de conta de passivo exigível a longo prazo 227003 � IMCOPA IMP. E EXP. E IND. ÓLEOS S/A; 
o foi imputada responsabilidade tributária solidária à empresa ITSA INDUSTRIAS S/A., CNPJ 76.483.890/0001-00, com base no art. 124, inciso I, do CTN, onde está prevista a espécie por interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. 
Da Impugnação: 
Por bem descrever os termos da peça impugnatória, transcreve-se o relatório pertinente na decisão a quo: 
Irresignada a Interessada apresenta, tempestivamente, sua impugnação onde alega que: 
em preliminar discorre sobre a �Inexistência de Grupo Societário e solidariedade�, alegando que �a premissa para a caracterização de grupo societário de fato é a existência de controle societário, o que não ocorre na hipótese vertente!�. Aduz que a Impugnante �não é nem sequer sócia da TODESCHINI, MERCANTIL ROMANA E IMCOPA, daí entender que não pode haver controle societário sobre a empresa. Cita o art. 243 § 2º da Lei nº 6.404, de 1976, que traz a definição de empresa controlada. E, destaca ao final deste tópico que não há confusão patrimonial entre estas empresas; 
ainda em preliminar a Interessada pugna pela nulidade da exigência fiscal em razão da, segundo alega, ausência de MPF � mandado de procedimento fiscal. Cita o art. 9º do Decreto nº 70.235, de 1972 e art. 300 da Portaria 203, de 2012 [Regimento Interno] e art. 2º da Portaria SRF nº 1.265/99. Afirma haver a verificação de vício formal na emissão do MPF, uma vez que � a seu entendimento � o Mandado de Procedimento Fiscal deveria ter sido emitido por Superintendente Regional da RFB e não por Delegado, tal como ocorreu; 
e no mérito, a Impugnante apresenta quadro demonstrativo de apuração mensal do lucro real, em valores diferentes dos apresentados pela Fiscalização, e diz ter juntado provas aos autos; 
quanto a provisão de juros, diz a Contribuinte ser ela proveniente de compras de insumos no ano de 2008 e 2009 não liquidadas até o final do ano de 2009, e com valores ajustados até então [2009]; 
pugna contra a imposição de multa de ofício, dizendo ser ela desproporcional e que tem o �efeito confiscatório rechaçado pela Constituição Federal e pela Suprema Corte�; 
combate a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício. Destacando que �a penalidade pecuniária não é um débito com a União decorrente do tributo, mas sim decorrente do descumprimento de uma obrigação legal de efetuar o recolhimento do crédito tributário [...]�. Traz julgado do CARF neste sentido. 
Ao final, requer que os autos de infração combatidos sejam julgados improcedentes, pelo que entende não haver saldo de IRPJ a recolher e ausência de infração à legislação tributária. Alternativamente requer que seja reconhecida a inaplicabilidade da cobrança e juros de mora sobre a multa de ofício. 
Apresenta também Impugnação tempestiva a responsável solidária ITSA Indústrias S/A., CNPJ 76.483.890/0001-00, onde traz as seguintes alegações: 
que �não basta a impugnante ter um ganho econômico e sim provar que essa teve também uma participação na constituição do fato gerador e pouco importa se há ou não caracterização de grupo econômico�; 
traz julgado do STJ onde faz o seguinte destaque: �Para caracterizar responsabilidade solidária em matéria tributária entre duas empresas pertencentes ao mesmo conglomerado financeiro, é imprescindível que ambas realizem conjuntamente a situação configuradora do fato gerador, sendo irrelevante a mera participação no resultado dos eventuais lucros auferidos pela outra empresa coligada ou do mesmo grupo econômico.� 
que A.C. Comercial comercializava os produtos que ITSA industrializava, não havendo qualquer outro vínculo entre ambas. Que �os contratos sociais e as atas de assembléias acostadas [...] comprovam que as sociedades empresárias em comento têm CNPJ, endereço, finalidade social e sócios distintos uma da outra, não se caracterizando qualquer concentração empresarial apta a caracterizar o infundado grupo econômico.� 
Ao final, requer que a exigência fiscal seja extinta em razão da ilegitimidade passiva da impugnante ITSA Indústrias S.A. 
Da decisão da DRJ: 
Ao analisar a impugnação, a DRJ, primeira instância administrativa, decidiu por NEGAR PROVIMENTO TOTAL à mesma, por unanimidade. 
A decisão foi ementada nos seguintes termos: 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2009 
ARGUIÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de argüições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados. 
PROVISÕES. DEDUTIBILIDADE. 
Somente são dedutíveis na determinação do lucro real as provisões expressamente autorizadas na legislação. 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Ano-calendário: 2009 
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO APLICABILIDADE. 
O art. 161 do Código Tributário Nacional CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA. INTERESSE COMUM NA SITUAÇÃO QUE CONSTITUI O FATO GERADOR. 
São solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. 
Impugnação Improcedente Crédito Tributário Mantido 
[...]
Do Recurso Voluntário: 
Tomando ciência da decisão a quo em 12/08/2014, o contribuinte principal, agora recorrente apresentou o recurso voluntário em 10/09/2014 (efls. 1372), ou seja, tempestivamente. 
A recorrente, em essência, repete, ipsis litteris, o conteúdo da sua peça impugnatória, inclusive, simplesmente, remetendo à mesma, no seu teor: 
Os recorrentes ainda não se conformam com o acórdão em epígrafe. 
Por este motivo vem pedir nova análise a este conselho, modificando apenas as demonstrações de resultados em anexo. O restante nos remetemos a defesa apresentada 02 de Janeiro de 2014. em anexo. 
Contudo, em relação ao responsável solidária ITSA Indústrias S/A., CNPJ 76.483.890/0001-00, não se observa, nos autos, nenhuma ciência da decisão a quo, e, por consequência, ausência da sua eventual peça recursal. 
É o relatório do que entendo necessário dos autos.
O julgamento, naquela ocasião, foi convertido em diligência a fim de suprir lacuna quanto à intimação do devedor solidário ITSA Indústrias S/A., CNPJ 76.483.890/0001-00.
A unidade responsável da RFB atestou, por meio da informação de fl. 1.410, que a devedora solidária está com o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) na condição de inapto, o que fundamentou sua intimação exclusivamente por edital eletrônico, conforme autorização contida no art. 23, § 1º, I do Decreto nº 70.235/1972.
Publicado o Edital Eletrônico nº  011623053  (fl. 1.412) em 03/10/2022, a Interessada foi considerada cientificada em 18/01/2022.  Transcorridos 30 dias da data da ciência sem qualquer manifestação pela Intimada, a RFB lavrou o Termo de Perempção (fl. 1.413) e remeteu os autos ao CARF para sequência do julgamento antes iniciado.
Em seguida, considerando-se o encerramento do mandato do Conselheiro então relator do processo, procedeu-se a novo sorteio, cabendo-me sua relatoria.
É o relatório.


 Conselheiro Maurício Novaes Ferreira, Relator.
1 - ADMISSIBILIDADE
A admissibilidade do recurso voluntário foi atestada quando da sessão que resolveu converter o julgado em diligência.
O Colegiado decidiu baixar o feito em diligência a fim de suprir lacuna de intimação do devedor solidário ITSA Indústrias S/A.
Conforme relatado, a devedora encontra-se com o CNPJ inapto e, intimada do acórdão de impugnação nos termos do art. 23, § 1º do Decreto nº 70.235/1972, não apresentou recurso voluntário:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo; (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo. (Incluída pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 1o  Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local.
A unidade de origem da RFB, dada a situação cadastral da devedora solidária ser inapta, providenciou, conforme autoriza o PAF, a intimação do acórdão da DRJ por meio do Edital Eletrônico nº 011623053, de 03/01/2022 (fls. 1.411 e 1.412).  Decorrido o prazo regulamentar sem a apresentação do recurso voluntário, a RFB lavrou o competente Termo de Perempção (fl. 1.413) e remeteu os autos ao CARF para julgamento.
Pelo exposto, dada a perempção do prazo recursal em relação à devedora solidária, resta incontroversa na atual fase processual a imputação da responsabilidade tributária atribuída à devedora ITSA Indústrias S/A.
2 - MÉRITO
O recurso voluntário do sujeito passivo afirma que espera por novo julgamento com base nas mesmas razões apresentadas na impugnação:
Os recorrentes ainda não se conformam com o acórdão em epígrafe.
Por este motivo vem pedir nova análise a este conselho, modificando apenas as demonstrações de resultados em anexo. O restante nos remetemos a defesa apresentada 02 de Janeiro de 2014. em anexo.
Dada a absoluta identidade entre a impugnação e o recurso voluntário, adoto como fundamento para decidir, nos termos autorizados pelo art. 114, § 12, I do RICARF, o voto do acórdão nº 07-35.313, proferido pela 3ª Turma da DRJ/Florianópolis, abstendo-me de transcrever as razões que levaram aquele Colegiado a manter a responsabilidade solidária atribuída à ITSA Indústrias SA, posto a decisão de primeiro grau tornou-se definitiva em relação a esta matéria:
Voto
Preenchidos os requisitos de admissibilidade da impugnação apresentada, dela pode-se conhecer.
Preliminares
Inicialmente a Impugnante traz alegações no sentido de descaracterizar a formação de grupo econômico e ausência de controle sobre as empresas TODESCHINI, MERCANTIL ROMANA E IMCOPA, buscando com isto o afastamento da responsabilização solidária dos débitos tributários. Estes tópicos não têm caráter de preliminar e serão enfrentados quando da apreciação do mérito.
Quanto a questão trazida na impugnação sobre eventual irregularidade quando da emissão do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF, que no entendimento da Contribuinte deveria ter sido assinado por Superintendente Regional da RFB e não por Delegado, não há que prosperar, uma vez que a Portaria RFB nº 11.371, de 12 de dezembro de 2007, que dentre outras disposições estabeleceu normas para a execução de procedimentos fiscais relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, onde o art. 6º, abaixo transcrito, mostra que a emissão do MPF pode ser efetuada por diversas autoridades administrativas, observadas suas respectivas atribuições regimentais:
Art. 6ºO MPF será emitido, observadas suas respectivas atribuições regimentais, pelas seguintes autoridades:
I - Coordenador-Geral de Fiscalização;
II - Coordenador-Geral de Administração Aduaneira;
III - Coordenador Especial de Vigilância e Repressão;
IV - Superintendente da Receita Federal do Brasil;
V - Delegado de Delegacia da Receita Federal do Brasil, de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fiscalização, de Delegacia Especial de Instituições Financeiras e de Delegacia Especial de Assuntos Internacionais; e VI - Inspetor-Chefe das unidades constantes do Anexo IV.
§ 1º O Corregedor-Geral, o Coordenador-Geral de Pesquisa e Investigação e o Delegado de Delegacia da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária, no âmbito de suas respectivas atribuições regimentais, poderão emitir MPF-D.
§ 2º A autorização para a realização de procedimento de fiscalização na jurisdição de outra Região Fiscal, mediante utilização de mão-de-obra subordinada ao Superintendente solicitante, dar-se-á por intermédio de Ordem de Serviço, ou ato equivalente, expedida pelas autoridades de que tratam os incisos I a III do caput, conforme o caso, a partir de solicitação fundamentada.
§ 3º Na hipótese do § 2º, a Superintendência de jurisdição do sujeito passivo emitirá o MPF-F, após a expedição da respectiva Ordem de Serviço, ou ato equivalente.
§ 4º Os procedimentos de fiscalização a serem realizados na jurisdição de outra unidade descentralizada, subordinada à mesma Região Fiscal, serão autorizados pelo respectivo Superintendente, ao qual caberá a emissão do MPF.
§ 5º O disposto nos §§ 2º a 4º não exclui a competência das autoridades neles referidas para emissão de MPF por iniciativa própria, relativamente a procedimentos fiscais a serem realizados no âmbito de sua área de atuação.
§ 6º Os Delegados das Delegacias Especiais de Instituições Financeiras e da de Assuntos Internacionais poderão emitir MPF-D para a realização de procedimentos de diligência junto a sujeitos passivos domiciliados nos limites geográficos de sua jurisdição.(Revogado pela Portaria RFB nº 547, de 9 de abril de 2010)
§ 7º Na impossibilidade de as autoridades de que tratam os incisos V e VI do caput efetuarem a emissão ou alteração de MPF, o Superintendente da respectiva região fiscal poderá fazê-lo.
Portanto, não há qualquer irregularidade na emissão do MPF pelo Delegado, aliás a mais comum emissão de MPF é a realizada por esta autoridade.
Rejeita-se esta preliminar.
Questões de mérito
Falta de pagamento mensal de IR com base em balanços de suspensão/redução
A Fiscalização de posse do Livro de Apuração do Lucro Real � LALUR [2009] registrou a existência de demonstrações mensais de apuração do lucro real [fls. 29 a 55].
Para verificar a consistência e exatidão de tais demonstrações a Autoridade Fiscal gerou balancetes mensais utilizando-se da contabilidade da Contribuinte [ECD � Escrituração Contábil Digital], onde apurou os seguintes resultados:

Percebeu a Fiscalização que, diferentemente do que determina a legislação, a Contribuinte apurou �a partir do mês de abril, com exceção de dezembro, [...] calculou o lucro real partindo do resultado contábil no mês, e não até o mês. Dessa forma, o IR e a CSLL relativos a abril, que deveriam ter sido declarados e pagos em maio, não o foram.�
E assim a Autoridade Fiscal apurou o IRPJ [estimativa não recolhida]:

Bem como apurou a multa isolada, prevista no art. 44 do inciso II, alínea �b�, da Lei nº 9.430, de 1996:
Multa Isolada = 50% x 80.879,21 = 40.439,60.
Neste tópico a Impugnante traz demonstrativo de resultado do exercício do ano de 2009, abaixo colacionado, onde apura mês a mês a base de cálculo do IRPJ. No que se refere à apuração nos meses de abril e dezembro [objeto de autuação fiscal] há coincidência com os valores apurados � lucro real � pela Autoridade Fiscal, utilizando-se da escrituração digital apresentada pela Contribuinte. No entanto há divergências em relação à apuração do valor da estimativa a recolher e da apuração anual, em dezembro, onde a Contribuinte trouxe saldos negativos de IR, IR adicional e CSLL.
No relato fiscal consta a informação de que a Impugnante não dispunha, de saldos de prejuízos a compensar e, que o valor de R$ 4.541,23 de IRRF não foi deduzido em razão de que a Contribuinte decidiu aproveitá-lo em outro momento.
A Fiscalizada afirma em sua impugnação que �[...] os documentos comprobatórios que justificam as operações acima estão em anexo a esta defesa [...] que é composto por parte dos valores que são objetos (sic) dessa defesa conforme quadro abaixo, comprovado a efetividade das operações.�
Não há documentos anexados à Impugnação que demonstrem os saldos negativos apurados pela Contribuinte.
Portanto, não se comprovou como se apurou os saldos negativos de IRPJ e CSLL.
Repita-se aqui que a Fiscalização apurou os resultados mensais da empresa com base em escrituração digital apresentada sob intimação fiscal.
Os argumentos e os documentos trazidos com a impugnação em nada refutaram o feito fiscal, neste tópico, pelo que entendo deva ser mantido o lançamento fiscal.

Diferença entre o IRPJ anual apurado com base na contabilidade e no Lalur e o declarado em DIPJ e DCTF.
Como consta do relatório, a Contribuinte apresentou a DIPJ e DCTF com valores zerados para os períodos de apuração do ano-calendário de 2009.
A Fiscalização então procedeu ao lançamento do IRPJ e CSLL com base no lucro real registrado em seu Lalur, fls. 53, deduzindo o valor de R$ 374.901,41 � valor já declarado em PER/DCOMP, como já relatado.

Diz ainda a Autoridade Fiscal que a Contribuinte não dispunha de prejuízos fiscais de exercícios anteriores que pudessem ser utilizados no lançamento.
Para esta infração foi aplicada multa qualificada de 150%, assim se manifestando a Fiscalização: �Foi aplicada multa de 150% (art. 44, § 1º da Lei nº 9.430, de 1996) porque o contribuinte, tendo apurado em sua contabilidade o lucro liquido de 1.595.605,32, valor do partiu para determinar o lucro real de 1.626.967,37 em seu Lalur, tinha plena consciência do IRPJ daí resultante, e apesar disso, declarou-o a menor à RFB por meio de PERDCOMP.�
E todo o mais como consta dos autos de infração, fls. 1261 e seguintes.
Repita-se aqui que a Fiscalização apurou os resultados mensais da empresa com base em escrituração digital apresentada sob intimação fiscal.
Os argumentos e os documentos trazidos com a impugnação em nada refutaram o feito fiscal, neste tópico, pelo que entendo deva ser mantido o lançamento fiscal.
Falta de adição, no cálculo do lucro real e da base de cálculo da CSLL, de valor de provisão indedutível.
Relata a Fiscalização que a Contribuinte mantém uma conta [227003 �IMCOPA IMP. E EXP. E IND. ÓLEOS S/A] no passivo exigível a longo prazo, cujo saldo inicial em 2009 foi de R$ 17.113.632,45 e saldo final de R$ 20.602.143,31.
Diz ainda que em 30-12-2009 a Contribuinte contabilizou despesa de juros sobre o saldo deste passivo a longo prazo, da seguinte forma:

E que em 31-12-2010 a Contribuinte registrou o lançamento inverso, com exatamente o mesmo valor, descrevendo em seu histórico tratar-se de estorno da provisão então feita em 30-12-2009:

Traz ainda a Fiscalização que a Contribuinte foi intimada para esclarecer como o valor foi calculado, bem como apresentar o respectivo contrato. E, intimada também a esclarecer a razão do estorno do lançamento da despesa com juros.
Quanto ao primeiro questionamento a Contribuinte assim se manifestou:
�O cálculo dos juros sobre os títulos em atraso, será de 1% ao mês ,aos correção pelo IGP-M. Não existe contrato com a empresa Imcopa por tratar de compras de insumos. O diretor da Gestão da AC Comercial solicitou para contabilizar os juros do fornecedor em atraso, com a projeção para liquidação dos títulos em atraso no 1º semestre do exercício seguinte�.
E, quanto ao estorno do lançamento da despesa com juros:
�Não foram realizados os pagamentos conforme programação para o 1º semestre do ano de 2010, com uma nova negociação da dívida com redução de valores da dívida sem cobrança de juros, com essa nova negociação foi feito os (sic) estorno da provisão dos juros lançado (sic) em 30/12/2009. [...]�.
Constatou a Fiscalização a inexistência de lançamentos contábeis de apropriação mensal de despesas com juros por competência no decorrer de 2009. O que levou a Autoridade Fiscal a crer que �[...] somente no fim do ano é que se fez um cálculo sobre os possíveis juros por solicitação do diretor, conforme a resposta do contribuinte, com a utilização do IGP-M mais 1% ao mês.�. Aliando-se a isso o fato de não haver sequer contrato celebrado entre as partes, em que pese o alto valor envolvido nos supostos fornecimentos. E, conclui �neste tópico � que �[...] o lançamento feito em 31/12/2009 é, de fato, a constituição de uma provisão, conforme discriminado no próprio histórico do lançamento.�
E, seguindo esta conclusão traz o art. 335 do Regulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000, de 1999:
Art.335.Na determinação do lucro real somente serão dedutíveis as provisões expressamente autorizadas neste Decreto (Decreto-Lei nº1.730, de 17 de outubro de 1979, art. 3º, e Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, inciso I).
E, dentre as �provisões dedutíveis autorizadas no Decreto não se encontra a provisão de juros sobre passivo de fornecedores. Portanto, procedemos à adição de ofício do valor de R$ 2.483.604,17 em 31/12/2009, lançando o IRPJ decorrente, e como reflexo, a CSLL.�
A esta infração foi aplicada a penalidade de 75%, prevista no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430, de 1996.
Em sua impugnação a Contribuinte faz as seguintes alegações, um tanto quanto confusas: �O valor referente a provisão de juros são (sic) proveniente de notas de compras de insumos no ano de 2008 e 2009 não liquidado até o final do exercício de 2009, valores ajustado (sic) até a presente data de fechamento de exercício de 2009. Sendo assim o Sr. Auditor teria que fazer a exclusão dos juros aonde (sic) ele relatou no processo 10980.727959/2013-86 no valor de R$ 7.624.850,98 por trata-se (sic) de uma provisão, que não foi exclusão do lalur para cálculo do imposto. Portanto, e conforme solicitado no respectivo Termo de Verificação Fiscal, resta-se (sic) agora comprovado a referida operação, inclusive em detalhes, motivo pelo qual não merece guarida a autuação quanto a este ponto.
Desta forma, e diante destas novas explicações e juntada de documentos que comprovam a legitimidade e regularidade das operações realizadas pela impugnante, não merece prevalecer tal entendimento, sendo agora necessária e imperiosa a sua redução.�
É de se concordar com lançamento fiscal. A Contribuinte constituiu em verdade uma provisão para pagamento de juros. Não há previsão legal para dedução de provisão desta natureza. Fez os lançamentos no dia 31-12-2009, não houve pagamento destes juros e nem, por outro lado, houve a reversão da provisão em 2009. Estes valores influenciaram indevidamente no resultado do exercício, reduzindo-o em R$ 2.483.604,17. Correta, portanto, a adição deste valor ao lucro líquido para restabelecer a verdade dos fatos.
Multa de ofício
Com relação à multa de ofício a Impugnante tão-somente traz um longo arrazoado sobre o que entende ser a penalidade excessiva, confiscatória e por isso rechaçada pela Constituição Federal.
Com relação a estas alegações de se dizer que as reclamações acerca de inconstitucionalidades, a única coisa que pode este juízo administrativo, dentro deste âmbito, fazer é declarar que não pode conhecer das alegações postas em face de que lhe falta competência para apreciar questões desta ordem.
Portanto, não obstante o que o interessado traz à evidência, ressalte-se os estreitos limites a que se encontra restrito o julgador administrativo na apreciação da matéria em tela. Em razão de a ação fiscal ter se baseado em comandos constantes de disposições legais, não lhe cabe competência para analisar as referidas argüições de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade.
Além dessas manifestações, cite-se o Decreto nº 2.346, de 10/10/97, que veio dirimir definitivamente a questão ao determinar expressamente a sujeição das autoridades administrativas à legislação tributária vigente no País, não lhes concedendo competência para apreciar argüições de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade de lei, ressalvando tão somente os casos nos quais o Secretário da Receita Federal, em virtude de decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, assim o determine.
Juros de mora cobrados sobre a multa de ofício.
A Impugnante sustenta que a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício carece de fundamento legal.
Em análise do arguido, constata-se que não assiste razão à Impugnante.
Ao ser cientificada do auto de infração, foi concedida à Impugnante o prazo de trinta dias para pagar ou impugnar a autuação. Tendo optado por impugnar, passam a incidir juros de mora sobre a multa de ofício e também sobre a multa isolada, que compõem o crédito tributário ora mantido. A Impugnante contesta a incidência dos juros de mora sobre a multa de ofício.
Embora, a Impugnante aponte precedentes administrativos importantes, constata que a incidência contestada tem base legal no art. 161 do CTN, cuja redação é a seguinte:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à taxa de um por cento ao mês.
§ 2º O disposto neste artigo não se aplica na pendência de consulta formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito.
Neste sentido, tem decidido a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais no acórdão nº 9202-01.991, de 16/02/2012, que tem a seguinte ementa:
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO APLICABILIDADE.
O art. 161 do Código Tributário Nacional CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo..
É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC.
Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Precedente da 2ª Turma da CSRF: Acórdão nº 920201.806.
Recurso especial negado.
Deste precedente, destaco os seguintes trechos do voto condutor do acórdão:
Inicialmente entendo que o art. 161 do Código Tributário Nacional � CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo.
Ou seja, tanto a multa como o tributo compõem o crédito tributário, devendo-lhes ser aplicado os mesmos procedimentos e os mesmos critérios de cobrança, devendo, portanto, sofrer a incidência de juros no caso de pagamento após o vencimento.
Ademais, não haveria porque o valor da multa permanecer congelado no tempo.
Por seu turno o § 1º do art. 161 do CTN, ao prever os juros moratórios incidentes sobre os créditos não satisfeitos no vencimento, estipula taxa de 1% ao mês, não dispondo a lei de modo diverso. Abriu, dessa forma, possibilidade ao legislador ordinário tratar da matéria, o que introduz a segunda questão: a da existência ou não de lei prevendo a incidência de juros sobre a multa de oficio com base na taxa Selic.
O artigo 43 da Lei nº 9.430/96 traz previsão expressa da incidência de juros sobre a multa. Confira-se in verbis:
"Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento." (grifei)
Esse entendimento se coaduna com a Súmula nº 45 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que já previa a correção monetária da multa:
"As multas fiscais, sejam moratórias ou punitivas, estão sujeitas à correção monetária."
Considerando a natureza híbrida da taxa SELIC, representando tanto taxa de juros reais quanto de correção monetária, justifica-se a sua aplicação sobre a multa.
Precedentes do Tribunal Regional Federal da 4ª Região:
�TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. REPETIÇÃO. JUROS SOBRE A MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 113, § 3º, CTN. LEI Nº 9.430/96. PREVISÃO LEGAL.
1. Por força do artigo 113, § 3º, do CTN, tanto à multa quanto ao tributo são  aplicáveis os mesmos procedimentos e critérios de cobrança. E não poderia ser diferente, porquanto ambos compõem o crédito tributário e devem sofrer a incidência de juros no caso de pagamento após o vencimento. Não haveria porque o valor relativo à multa permanecer congelado no tempo. 2. O artigo 43 da Lei nº 9.430/96 traz previsão expressa da incidência de juros sobre a multa, que pode, inclusive, ser lançada isoladamente. 3. Segundo o Enunciado nº 45 da Súmula do extinto TFR "As multas fiscais, sejam moratórias ou punitivas, estão sujeitas à correção monetária." 4. Considerando a natureza híbrida da taxa SELIC, representando tanto taxa de juros reais quanto de correção monetária, justifica-se a sua aplicação sobre a multa.�
(APELAÇÃO CÍVEL Nº 2005.72.01.0000311/ SC, Relator: Desembargador Federal Dirceu de Almeida Soares).
�TRIBUTÁRIO. ART. 43 DA LEI 9.430/96. MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS. LEGITIMIDADE.
1. É legítima a exigência fiscal consistente na incidência de juros moratórios sobre multa de ofício aplicada ao contribuinte. Inteligência do artigo 43 da Lei 9.430/96 c/c art. 113, § 3, do CTN.
2. Improvida a apelação.�
(APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.70.00.0263869/ PR, Relator: Juiz Federal Décio José da Silva).
Precedente da 2ª Turma da CSRF:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF Ano calendário:1997
JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE OFÍCIO APLICABILIDADE.
O art. 161 do Código Tributário Nacional � CTN autoriza a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício, isto porque a multa de ofício integra o �crédito� a que se refere o caput do artigo Recurso especial negado.
É legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC.
Precedentes do Tribunal Regional da 4ª Região.
Recurso Especial Negado.�
(Acórdão nº 920201.806, Relator: Conselheiro Elias Sampaio Freire).
Destarte, entendo que é legítima a incidência de juros sobre a multa de ofício, sendo que tais juros devem ser calculados pela variação da SELIC.
Em consonância com os precedentes administrativos e judiciais acima citados, constata-se que há base legal para a exigência de juros de mora sobre a multa de ofício.
Retomo o voto.  Do transcrito, acrescento que o conhecimento de alegações de inconstitucionalidade é defeso a este Conselho, conforme CARF nº 2:
Súmula CARF nº 2
Aprovada pelo Pleno em 2006
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
A incidência de juros sobre a multa de mora igualmente é matéria pacífica neste Conselho, conforme entendimento expresso da súmula CARF nº 108:
Súmula CARF nº 108
Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018
Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
No mesmo sentido, a preliminar suscitada de vício na emissão do MPF está devidamente pacificada neste sodalício, conforme entendimento da Súmula CARF nº 171:
Súmula CARF nº 171
Aprovada pelo Pleno em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021
Irregularidade na emissão, alteração ou prorrogação do MPF não acarreta a nulidade do lançamento. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
De resto, a Recorrente apresenta em recurso voluntário a planilha de fls. 1.376 a 1.379 com a qual pretende demonstrar a apuração do resultado do ano-calendário 2009. 
De se notar que, de acordo com a planilha apresentada, a Recorrente reconhece como correto o valor apurado pelo fisco.  Veja-se o valor do mês de abril de 2009 nos termos da autuação fiscal:

Já no documento acostado aos autos, a apuração do mês de abril está assim informada:

A base de cálculo do mês de abril encontrada (linha resultado acumulado) é a mesma a que chegou a autoridade fiscal.  Os valores do IRPJ e adicional apurados, contudo, são superiores aos que foram objeto de lançamento pelo fisco. 
Já o resultado anual é exatamente coincidente com o apurado pela autoridade fiscal.  Veja-se o valor extraído do TVF (fl. 1.252):

E o resultado apresentado pela Recorrente:

É de concluir, portanto, que a Recorrente, por meio dos demonstrativos acima transcritos, convalidou os valores apurados e lançados de ofício pelo fisco, não havendo qualquer razão para reforma da decisão recorrida.
DA MULTA QUALIFICADA
A Recorrente não se insurge contra as razões que levaram a autoridade fiscal a qualificar a multa de ofício.  Sua contestação, como antes demonstrado, limita-se a apontar supostas inconstitucionalidades ou ilegalidades na multa de ofício em geral, matérias que são defesas a este Colegiado.
Contudo, sobreveio recente alteração no art. 44 da Lei nº 9.430/1996, promovida pela Lei nº 14.689, de 20/09/2023, que reduziu o percentual da multa qualificada para 100% do valor da autuação fiscal.  O novo dispositivo está assim redigido:
Art. 44.  Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:    
[...]
§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis, e passará a ser de:   (Redação dada pela Lei nº 14.689, de 2023)
[...]
VI � 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício;   (Incluído pela Lei nº 14.689, de 2023)
E o art. 106, II, alínea �c� do CTN determina que, tratando-se de ato não definitivamente julgado, a Lei que comine sanção menos gravosa deve ser aplicada aos atos pretéritos:
 Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
          I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
        II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
        a) quando deixe de defini-lo como infração;
        b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
        c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
A  Lei nº 14.689/2023 reduziu para 100% o percentual da multa qualificada e, pelo motivos expostos, impõe-se a redução da multa originalmente aplicada de 150%, para 100%  na infração �diferença entre o IRPJ anual apurado com base na contabilidade e no Lalur e o declarado em DIPJ e DCTF�, única que foi sancionada com a multa qualificada.

CONCLUSÕES
Por todo o exposto, e pelo que mais dos autos consta, voto por não conhecer das matérias de cunho constitucional ou legal por falta de competência deste Conselho, afasto a preliminar de nulidade por vício no MPF e, no mérito, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, e reconhecer, de ofício, a redução da multa de 150% para 100% em relação à infração �diferença entre o IRPJ anual apurado com base na contabilidade e no Lalur e o declarado em DIPJ e DCTF�.



 (documento assinado digitalmente)
Maurício Novaes Ferreira
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MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA
MENSAL - PROCEDENCIA

Ha previsdo legal para a exigéncia da multa isolada pela falta ou recolhimento
a menor da estimativa do IRPJ apurada mensalmente, devendo-se manter o
lancamento em relacdo a matéria

PROVISOES. DEDUTIBILIDADE.

Somente sdo dedutiveis na determinacdo do lucro real as provisdes
expressamente autorizadas na legislagao.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, i) por unanimidade de votos, i.i) nao
conhecer do recurso voluntario em relacdo as matérias de cunho constitucional ou legal
suscitadas, por faltar competéncia ao julgador administrativo para sobre elas se manifestar; i.ii)
afastar a preliminar de nulidade arguida por vicio no MPF. Inteligéncia da Sumula CARF n° 171;
i) por maioria de votos, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario mantendo
integralmente os langamentos, com a reducéo, ex officio, do percentual da multa qualificada de
150% para 100%, em relacao a infragdo “diferenga entre o IRPJ anual apurado com base na
contabilidade e no Lalur e o declarado em DIPJ ¢ DCTF”, em razdo da retroatividade benigna
prevista no artigo 106, II, “c”, do CTN, vencidos os Conselheiros Jandir José Dalle Lucca e
Ricardo Piza Di Giovanni que votavam pelo ndo conhecimento da pega recursal.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Mauricio Novaes Ferreira - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,
Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira (relator), Ricardo Piza Di Giovanni,
Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente)

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pela Contribuinte acima identificada
visando a reforma da decisdo proferida pela 32 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil
de Julgamento (DRJ) em Florianépolis proferido em 31/07/2014 que considerou improcedente a
impugnagao apresentada.

O apelo foi pautado para julgamento na sessdo do dia 17/11/2021, ocasido em que
0 Colegiado resolveu baixar o feito em diligéncia a fim de suprir falha na intimacdo do devedor
solidario.
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Por bem descrever o iter processual até aquele momento, adoto o relatério
encartado a Resolucéo n° 1402-001.632, complementando-o apos a transcricéo:

Relatorio

Trata o presente de Recurso Voluntério interposto em face de decisdo proferida
pela 3a Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Florianépolis - SC, através do acdrddo 07-35.313, que julgou
IMPROCEDENTE a impugnacdo do contribuinte em epigrafe, doravante
chamado de recorrente.

Da autuacdo fiscal:

Por bem descrever os termos da autuacdo fiscal, transcreve-se o relatério
pertinente na decisao a quo:

Trata o presente processo de impugnacdo a exigéncia de créditos
tributarios constituidos em auto de infragdo, — por meio do qual a
contribuinte é compelida a recolher a Fazenda Nacional a importancia de
R$ 628.741,49 a titulo de Imposto de Renda Pessoa Juridica — IRPJ,
R$ 223.524,38 a titulo de Contribuicéo Social sobre o Lucro Liquido —
CSLL, exacOes acrescidas de multa de oficio de 75% e 150%, multa
isolada R$ 40.439,60 e juros moratdrios devidos a época do pagamento.
Estas exigéncias referem-se a fatos geradores ocorridos no periodo de
apuracdo encerrado em 31-12-2009, periodo em que a contribuinte
apresentou Declaracdo de InformacgBes Econdmico-Fiscais da Pessoa
Juridica — DIPJ, onde apurou resultados com base no Lucro Real anual.

As irregularidades apontadas pela Fiscalizacdo no langcamento foram:

Inicialmente descreve a Fiscalizagdo que a Contribuinte
apresentou DIPJ [ano-calendario de 2009] com “todos os campos
mensais ou anuais relativos a custos, despesas, receitas, lucros,
resultados, apuragdo do lucro real e apuragdo do IRPJ e CSLL”
zerados. Que nas DeclaragBes de Débitos e Créditos Tributérios
Federais — DCTF apresentadas neste periodo ndao ha débitos
declarados de IRPJ e CSLL. Informa ainda que a Empresa
apresentou PER/DCOMP — em 30-6-2010 — onde informou um
débito de IRPJ — ESTIMATIVA MENSAL - codigo de receita
2362-02 no valor de R$ 374.901,41 — valor este que foi deduzido
do apurado IRPJ pela Fiscalizacdo em 31-12-20009;

que da andlise do LALUR 2009 verificou-se que as
demonstracdes mensais de apuracdo do lucro real ndo estavam
sendo feitas de forma cumulativa [com excecdo de abril e
dezembro] ou seja a partir do més de janeiro até o més de
referéncia e sim levando-se em conta somente os dados de cada
més isoladamente. Que em abril apurou multa isolada no valor de
R$ 40.439,60;

apurou a Fiscalizacdo que a Contribuinte deixou de adicionar a
base de célculo do lucro real e da CSLL, valor de provisdo
indedutivel, no valor de R$ 2.483.604,17 — relativo a pretensa
despesa de juros sobre o saldo de conta de passivo exigivel a
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longo prazo 227003 — IMCOPA IMP. E EXP. E IND. OLEOS
SIA;

o foi imputada responsabilidade tributaria solidaria a empresa
ITSA INDUSTRIAS S/A., CNPJ 76.483.890/0001-00, com base
no art. 124, inciso I, do CTN, onde esta prevista a espécie por
interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal.

Da Impugnacéo:

Por bem descrever os termos da peca impugnatdria, transcreve-se o relatorio
pertinente na deciséo a quo:

Irresignada a Interessada apresenta, tempestivamente, sua impugnacao
onde alega que:

em preliminar discorre sobre a “Inexisténcia de Grupo Societario
e solidariedade”, alegando que “a premissa para a caracteriza¢ao
de grupo societario de fato € a existéncia de controle societério, o
que ndo ocorre na hipotese vertente!”. Aduz que a Impugnante
“ndo ¢ nem sequer socia da TODESCHINI, MERCANTIL
ROMANA E IMCOPA, dai entender que ndo pode haver
controle societéario sobre a empresa. Cita o art. 243 § 2° da Lei n°
6.404, de 1976, que traz a definicdo de empresa controlada. E,
destaca ao final deste tépico que ndo ha confusdo patrimonial
entre estas empresas;

ainda em preliminar a Interessada pugna pela nulidade da
exigéncia fiscal em razéo da, segundo alega, auséncia de MPF —
mandado de procedimento fiscal. Cita o art. 9° do Decreto n°
70.235, de 1972 e art. 300 da Portaria 203, de 2012 [Regimento
Interno] e art. 2° da Portaria SRF n° 1.265/99. Afirma haver a
verificacdo de vicio formal na emissdo do MPF, uma vez que — a
seu entendimento — o Mandado de Procedimento Fiscal deveria
ter sido emitido por Superintendente Regional da RFB e nédo por
Delegado, tal como ocorreu;

e no mérito, a Impugnante apresenta quadro demonstrativo de
apuracdo mensal do lucro real, em valores diferentes dos
apresentados pela Fiscalizacdo, e diz ter juntado provas aos autos;

guanto a provisdo de juros, diz a Contribuinte ser ela proveniente
de compras de insumos no ano de 2008 e 2009 ndo liquidadas até
o final do ano de 2009, e com valores ajustados até entdo [2009];

pugna contra a imposicdo de multa de oficio, dizendo ser ela
desproporcional e que tem o “efeito confiscatdrio rechacado pela
Constitui¢ao Federal e pela Suprema Corte”;

combate a incidéncia de juros de mora sobre a multa de oficio.
Destacando que “a penalidade pecuniaria ndo € um débito com a
Unido decorrente do tributo, mas sim decorrente do
descumprimento de uma obrigacdo legal de efetuar o
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recolhimento do crédito tributario [...]”. Traz julgado do CARF
neste sentido.

Ao final, requer que os autos de infragdo combatidos sejam julgados
improcedentes, pelo gue entende ndo haver saldo de IRPJ a recolher e
auséncia de infracdo a legislagdo tributaria. Alternativamente requer que
seja reconhecida a inaplicabilidade da cobranca e juros de mora sobre a
multa de oficio.

Apresenta também Impugnacao tempestiva a responsavel solidaria ITSA
Industrias S/A., CNPJ 76.483.890/0001-00, onde traz as seguintes
alegacdes:

que “ndo basta a impugnante ter um ganho econdmico e sim
provar que essa teve também uma participagdo na constituicdo do
fato gerador e pouco importa se hd ou ndo caracterizacdo de
grupo econémico’;

traz julgado do STJ onde faz o seguinte destaque: “Para
caracterizar responsabilidade solidaria em matéria tributéria entre
duas empresas pertencentes ao mesmo conglomerado financeiro,
¢ imprescindivel que ambas realizem conjuntamente a
situacdo configuradora do fato gerador, sendo irrelevante a
mera participagdo no resultado dos eventuais lucros auferidos
pela outra empresa coligada ou do mesmo grupo econémico.”

que A.C. Comercial comercializava os produtos que ITSA
industrializava, ndo havendo qualquer outro vinculo entre ambas.
Que “os contratos sociais ¢ as atas de assembléias acostadas [...]
comprovam que as sociedades empresarias em comento tém
CNPJ, endereco, finalidade social e sécios distintos uma da outra,
ndo se caracterizando qualquer concentracdo empresarial apta a
caracterizar o infundado grupo econdmico.”

Ao final, requer que a exigéncia fiscal seja extinta em razdo da
ilegitimidade passiva da impugnante ITSA Inddstrias S.A.

Da decisdo da DRJ:

Ao analisar a impugnacdo, a DRJ, primeira instancia administrativa, decidiu por
NEGAR PROVIMENTO TOTAL a mesma, por unanimidade.

A decisdo foi ementada nos seguintes termos:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2009

ARGUICOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE
DA LEGISLACAO TRIBUTARIA

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da
legislacdo tributaria vigente no Pais, sendo incompetentes para a
apreciagdo de arglicbes de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos
legais regularmente editados.
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PROVISOES. DEDUTIBILIDADE.

Somente sdo dedutiveis na determinacdo do lucro real as provisdes
expressamente autorizadas na legislacéo.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario Ano-calendario: 2009

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA
DE OFICIO APLICABILIDADE.

O art. 161 do Cddigo Tributario Nacional CTN autoriza a exigéncia de
juros de mora sobre a multa de oficio, isto porque a multa de oficio
integra o “crédito” a que se refere o caput do artigo.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA SOLIDARIA. INTERESSE
COMUM NA SITUACAO QUE CONSTITUI O FATO GERADOR.

Séo solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse comum na
situacdo que constitua o fato gerador da obrigagéo principal.

Impugnacédo Improcedente Crédito Tributario Mantido

[..]
Do Recurso Voluntario:

Tomando ciéncia da decisdo a quo em 12/08/2014, o contribuinte principal,
agora recorrente apresentou o recurso voluntario em 10/09/2014 (efls. 1372), ou
seja, tempestivamente.

A recorrente, em esséncia, repete, ipsis litteris, o conteddo da sua pega
impugnatoria, inclusive, simplesmente, remetendo @ mesma, no seu teor:

Os recorrentes ainda nédo se conformam com o acérdéo em epigrafe.

Por este motivo vem pedir nova analise a este conselho, modificando
apenas as demonstracfes de resultados em anexo. O restante nos
remetemos a defesa apresentada 02 de Janeiro de 2014. em anexo.

Contudo, em relacdo ao responsavel solidaria ITSA Industrias S/A., CNPJ
76.483.890/0001-00, ndo se observa, nos autos, nenhuma ciéncia da decisdo a
quo, e, por consequéncia, auséncia da sua eventual peca recursal.

E o relatério do que entendo necessario dos autos.

O julgamento, naquela ocasido, foi convertido em diligéncia a fim de suprir
lacuna quanto a intimagdo do devedor solidario ITSA Industrias S/A., CNPJ 76.483.890/0001-
00.

A unidade responsavel da RFB atestou, por meio da informacéo de fl. 1.410, que a
devedora solidaria estd com o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) na condicdo de
inapto, o que fundamentou sua intimagdo exclusivamente por edital eletrdnico, conforme
autorizacdo contida no art. 23, § 1°, | do Decreto n° 70.235/1972.
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Publicado o Edital Eletrénico n°® 011623053 (fl. 1.412) em 03/10/2022, a
Interessada foi considerada cientificada em 18/01/2022. Transcorridos 30 dias da data da ciéncia
sem qualquer manifestacdo pela Intimada, a RFB lavrou o Termo de Perempcdo (fl. 1.413) e
remeteu os autos ao CARF para sequéncia do julgamento antes iniciado.

Em seguida, considerando-se o encerramento do mandato do Conselheiro entdo
relator do processo, procedeu-se a novo sorteio, cabendo-me sua relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira, Relator.
1- ADMISSIBILIDADE

A admissibilidade do recurso voluntario foi atestada quando da sessdo que
resolveu converter o julgado em diligéncia.

O Colegiado decidiu baixar o feito em diligéncia a fim de suprir lacuna de
intimacdo do devedor solidario ITSA Indastrias S/A.

Conforme relatado, a devedora encontra-se com o CNPJ inapto e, intimada do
acordao de impugnacdo nos termos do art. 23, § 1° do Decreto n® 70.235/1972, ndo apresentou
recurso voluntéario:

Art. 23. Far-se-a a intimacao:

| - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do 6rgdo preparador, na
reparticdo ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu
mandatario ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaragdo escrita de quem
o intimar;_(Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

Il - por via postal, telegréfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de
recebimento no domicilio tributario eleito pelo sujeito passivo; (Redacdo dada
pela Lei n®9.532, de 1997)

Il - por meio eletrénico, com prova de recebimento, mediante: (Redacdo dada
pela Lei n°11.196, de 2005)

a) envio ao domicilio tributario do sujeito passivo; ou (Incluida pela Lei n°
11.196, de 2005)

b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito
passivo. (Incluida pela Lei n® 11.196, de 2005)



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art23i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art113
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art113
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art113
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11196.htm#art113
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8§ 1° Quando resultar improficuo um dos meios previstos no caput deste artigo
ou guando o sujeito passivo tiver sua inscricdo declarada inapta perante o
cadastro fiscal, a intimacdo podera ser feita por edital publicado: (Redacdo
dada pela Lei n®11.941, de 2009)

I - no endereco da administracdo tributaria na internet; (Incluido pela Lei n°
11.196, de 2005)

I - em dependéncia, franqueada ao publico, do érgéo encarregado da intimagéo;
ou (Incluido pela Lei n® 11.196, de 2005)

I11 - uma Unica vez, em 6rgdo da imprensa oficial local.

A unidade de origem da RFB, dada a situacdo cadastral da devedora solidaria ser
inapta, providenciou, conforme autoriza o PAF, a intimacdo do acorddo da DRJ por meio do
Edital Eletronico n°® 011623053, de 03/01/2022 (fls. 1.411 e 1.412). Decorrido o prazo
regulamentar sem a apresentacdo do recurso voluntéario, a RFB lavrou o competente Termo de
Perempcao (fl. 1.413) e remeteu os autos ao CARF para julgamento.

Pelo exposto, dada a perempcdo do prazo recursal em relagdo a devedora
solidaria, resta incontroversa na atual fase processual a imputacdo da responsabilidade tributaria
atribuida & devedora ITSA Industrias S/A.

2-MERITO

O recurso voluntario do sujeito passivo afirma que espera por novo julgamento
com base nas mesmas razdes apresentadas na impugnacao:

Os recorrentes ainda ndo se conformam com o acdrddo em epigrafe.

Por este motivo vem pedir nova andlise a este conselho, modificando apenas as
demonstracdes de resultados em anexo. O restante nos remetemos a defesa
apresentada 02 de Janeiro de 2014. em anexo.

Dada a absoluta identidade entre a impugnacdo e o recurso voluntério, adoto
como fundamento para decidir, nos termos autorizados pelo art. 114, § 12, 1 do RICARF, o voto
do acorddao n° 07-35.313, proferido pela 3* Turma da DRJ/Floriandpolis, abstendo-me de
transcrever as razdes que levaram aquele Colegiado a manter a responsabilidade solidaria
atribuida a ITSA Industrias SA, posto a decisdo de primeiro grau tornou-se definitiva em relacéo
a esta mateéria:

Voto

Preenchidos os requisitos de admissibilidade da impugnacdo apresentada, dela
pode-se conhecer.

Preliminares

Inicialmente a Impugnante traz alegacbes no sentido de descaracterizar a
formagdo de grupo econémico e auséncia de controle sobre as empresas
TODESCHINI, MERCANTIL ROMANA E IMCOPA, buscando com isto o
afastamento da responsabilizagdo solidaria dos débitos tributarios. Estes topicos


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art25
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ndo tém carater de preliminar e serdo enfrentados quando da aprecia¢do do
mérito.

Quanto a questdo trazida na impugnacgéo sobre eventual irregularidade quando
da emissdo do Mandado de Procedimento Fiscal — MPF, que no entendimento
da Contribuinte deveria ter sido assinado por Superintendente Regional da RFB
e ndo por Delegado, ndo h& que prosperar, uma vez que a Portaria RFB n°
11.371, de 12 de dezembro de 2007, que dentre outras disposi¢des estabeleceu
normas para a execucdo de procedimentos fiscais relativos aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, onde o art. 6°
abaixo transcrito, mostra que a emissdo do MPF pode ser efetuada por diversas
autoridades administrativas, observadas suas respectivas atribuicdes
regimentais:

Art. 6°0 MPF sera emitido, observadas suas respectivas atribuicdes
regimentais, pelas seguintes autoridades:

| - Coordenador-Geral de Fiscalizacéo;

I - Coordenador-Geral de Administracdo Aduaneira;
I11 - Coordenador Especial de Vigilancia e Repressao;
IV - Superintendente da Receita Federal do Brasil;

V - Delegado de Delegacia da Receita Federal do Brasil, de Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Fiscalizagéo, de Delegacia Especial de
InstituicBes Financeiras e de Delegacia Especial de Assuntos
Internacionais; e VI - Inspetor-Chefe das unidades constantes do Anexo
V.

8§ 1° O Corregedor-Geral, o Coordenador-Geral de Pesquisa e
Investigacéo e o Delegado de Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Administracdo Tributaria, no ambito de suas respectivas atribuicdes
regimentais, poderdo emitir MPF-D.

8 2° A autorizacdo para a realizacao de procedimento de fiscalizagdo na
jurisdicdo de outra Regido Fiscal, mediante utilizacdo de mé&o-de-obra
subordinada ao Superintendente solicitante, dar-se-a por intermédio de
Ordem de Servico, ou ato equivalente, expedida pelas autoridades de que
tratam os incisos | a Ill do caput, conforme o caso, a partir de
solicitacdo fundamentada.

§ 3° Na hipotese do § 2° a Superintendéncia de jurisdicdo do sujeito
passivo emitirh o MPF-F, apds a expedicdo da respectiva Ordem de
Servigo, ou ato equivalente.

8 4° Os procedimentos de fiscalizacdo a serem realizados na jurisdigdo
de outra unidade descentralizada, subordinada a mesma Regido Fiscal,
serdo autorizados pelo respectivo Superintendente, ao qual cabera a
emissdo do MPF.

8 5° O disposto nos 88 2° a 4° ndo exclui a competéncia das autoridades
neles referidas para emissdo de MPF por iniciativa propria,
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relativamente a procedimentos fiscais a serem realizados no ambito de
sua area de atuacao.

8 6° Os Delegados das Delegacias Especiais de Instituicbes Financeiras
e da de Assuntos Internacionais poderdo emitir MPF-D para a
realizacdo de procedimentos de diligéncia junto a sujeitos passivos
domiciliados nos limites geogréaficos de sua jurisdigdo.(Revogado pela
Portaria RFB n° 547, de 9 de abril de 2010)

8 7° Na impossibilidade de as autoridades de que tratam os incisos V e VI
do caput efetuarem a emissdo ou alteracdo de MPF, o Superintendente
da respectiva regido fiscal podera fazé-lo.

Portanto, ndo ha qualquer irregularidade na emissdo do MPF pelo Delegado,
alids a mais comum emissdo de MPF ¢ a realizada por esta autoridade.

Rejeita-se esta preliminar.
Questdes de mérito

Falta de pagamento mensal de IR com base em balangos de
suspenséo/reducao

A Fiscalizacdo de posse do Livro de Apuragéo do Lucro Real — LALUR [2009]
registrou a existéncia de demonstragdes mensais de apuragdo do lucro real [fls.
29 a 55].

Para verificar a consisténcia e exatiddo de tais demonstracdes a Autoridade
Fiscal gerou balancetes mensais utilizando-se da contabilidade da Contribuinte
[ECD - Escrituracdao Contabil Digital], onde apurou os seguintes resultados:

Resuttado antes da CSLL e do IR ics ;
segundo a contabilidade (ECD) Qfgfféez aphl::tri(;,r 2:; o lr;]ug s',’or:ai;;t?;%g
MES No més Atéomés |segundo o Lalur més r 5 Lakie
(1) (2) (1) +(2)
JAN | -34.219,88 -34.219,88 -191.522,33 -225.742,21 -225.742,21
FEV| 171.391,52 137.171,64 -311.699,30 -174.527 66 -174.527,66
MAR| 242.448,94 379.620,58 -443.195,68 -63.575,10 -63.575,10
|IABR| 526.194,61 905.815,19 -550.298,34 355.516,85 -24.103,73 |
MAI | -235.069,84 670.745,35 -609.390,33 61.355,02 -844.460,17
JUN | -368.428,57 302.316,78 -644.679,63 -342.362,85 | -1.013.108,20
JUL| 79.520,61 381.837,39 -754.484,02 -372.646,63 -674.963,41
AGO| 264.840,50 646.677,89 -841.696,59 -195.018,70 -576.856,09
SET| -299.671,38 347.006,51 -814.585,14 -467.578,63 -1.114.256,52
OUT| -408.601,93 -61.595,42 -821.952,80 -883.548,22 -1.230.554,73
NOV| -622.446,85 -684.042,27 -844.803,19 | -1.528.845,46 | -1.467.250,04
IDEZ | 2.279.647,59 | 1.595.605,32 31.361,75 1.626.967,07 | 1.626.967,37 |

Percebeu a Fiscalizacdo que, diferentemente do que determina a leqgislacdo, a

Contribuinte apurou “a partir do més de abril, com excecdo de dezembro, [...]

calculou o lucro real partindo do resultado contabil no més, e ndo até o més.
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Dessa forma, 0 IR e a CSLL relativos a abril, gue deveriam ter sido declarados e
pagos em maio, ndo o foram.”

E assim a Autoridade Fiscal apurou o IRPJ [estimativa ndo recolhida]:

IRPJ abril =355.516,85 X 15% = 53.327,53
Adicional = (355.516,85 — 20.000,00 X 4) X 10% = 27.551,68
IRPJ total referente a abril = 80.879,21

Bem como apurou a multa isolada, prevista no art. 44 do inciso II, alinea ‘b’, da
Lei n° 9.430, de 1996:

Multa Isolada = 50% x 80.879,21 = 40.439,60.

Neste tdpico a Impugnante traz demonstrativo de resultado do exercicio do ano
de 2009, abaixo colacionado, onde apura més a més a base de calculo do IRPJ.
No que se refere a apuracdo nos meses de abril e dezembro [objeto de autuacdo
fiscal] ha coincidéncia com os valores apurados — lucro real — pela Autoridade
Fiscal, utilizando-se da escrituracdo digital apresentada pela Contribuinte. No
entanto ha divergéncias em relagdo a apuracdo do valor da estimativa a recolher
e da apuracdo anual, em dezembro, onde a Contribuinte trouxe saldos negativos
de IR, IR adicional e CSLL.

No relato fiscal consta a informacdo de que a Impugnante ndo dispunha, de
saldos de prejuizos a compensar e, que o valor de R$ 4.541,23 de IRRF néo foi
deduzido em razdo de que a Contribuinte decidiu aproveitd-lo em outro
momento.

A Fiscalizada afirma em sua impugnagdo que “[...] os documentos
comprobatorios que justificam as operacGes acima estdo em anexo a esta defesa
[...] que é composto por parte dos valores que sdo objetos (sic) dessa defesa
conforme quadro abaixo, comprovado a efetividade das operagodes.”

Ndo h& documentos anexados a Impugnacdo que demonstrem os saldos
negativos apurados pela Contribuinte.

Portanto, ndo se comprovou como se apurou os saldos negativos de IRPJ e
CSLL.

Repita-se aqui que a Fiscalizacdo apurou os resultados mensais da empresa com
base em escrituracao digital apresentada sob intimacao fiscal.

Os argumentos e 0s documentos trazidos com a impugnacao em nada refutaram
o feito fiscal, neste topico, pelo que entendo deva ser mantido o lancamento
fiscal.
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DEMONSTRATIVO RESULTADO DO EXERCICIO ANO 2009

Descriminaciio Janeiro Fevereiro Marco Abril Maio
RESULTADO ANTES DO |
IR/CSLL 3421988 | 17139152 | 242.44894 | 526.194.61 | -235.069.84
ADICOES 17.86149| 3097321 4576126| 6142571| 7243398
ADICOES/BRINDES | 499400|  6.150,00 19950 | 19.445,00 573,27
EXCLUSOES 21433782 | 15734068 | 177.45664 | 18797337 | 132.099.24
BASE DE CALCULO -225.702,21 51.17405| 110.953,06 | 419.091,95| -254 161,83
SALDO ACUMULADO -225.702,21 | -174.528,16 | -83.575,10 | 355516,85| 61.355,02
IR 33.85633 | 26.17922| 9.536.27|) 41.32753] 6.203.25
IR/ADICIONAL | 3555169] -6.135.50
CSLL 20.31320| 1570753| 572176 -31.90652] -5521.95
|
Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro | Dezembro
-368.42857 | 7952061 | 264.840,50| -299.671,38| 408.601,93 | -622.446,85 | 2.279.647,59 |
8222700 9068441| 11667504 | 124.817,18] 136.83399| 151.350,75| 1.001.232,71
1
11751630 | 209.488.80| 203887.61| 97.70572| 14420165| 17420113 12506777
40371787 -3028378| 177.627.93| -272.55092| 415.96959| -645.297.23| 3.155.812,53
-342.362,85 | -372.646.63| -195.018.70 | 467.578,62| -883.548.21 | -1.526.845.44 | 1.626.967.09
5135443 | 55.096,99| 2025281| 70.136,79| 13253223 229.326,82 |[ -223.045,06
J -162.696,71
3081266 | - 3353820 - 1755168 ' 42082,08| 7951934| 137.506,09 || -146.427,04

Diferenca entre o IRPJ anual apurado com base na contabilidade e no
Lalur e o declarado em DIPJ e DCTF.

Como consta do relatério, a Contribuinte apresentou a DIPJ e DCTF com
valores zerados para os periodos de apuracdo do ano-calendéario de 2009.

A Fiscalizacdo entdo procedeu ao lancamento do IRPJ e CSLL com base no
lucro real registrado em seu Lalur, fls. 53, deduzindo o valor de R$ 374.901,41
—valor ja declarado em PER/DCOMP, como ja relatado.

IRPJ = 1.626.967,37 X 15% = 244.045,10

Adicional = (1.626.967,37 — 240.000,00) X 10% = 138.696,74

Total de imposto = 382.741,84

Com a dedugio do declarado em PERDCOMP: 382.741,84 — 374.901,41 = 7.840,43

Diz ainda a Autoridade Fiscal que a Contribuinte ndo dispunha de prejuizos
fiscais de exercicios anteriores que pudessem ser utilizados no langamento.

Para esta infracdo foi aplicada multa qualificada de 150%, assim se
manifestando a Fiscalizacdo: “Foi aplicada multa de 150% (art. 44, § 1° da Lei
n° 9.430, de 1996) porgue o contribuinte, tendo apurado em sua contabilidade o
lucro liguido de 1.595.605,32, valor do partiu para determinar o lucro real de
1.626.967,37 em seu Lalur, tinha plena consciéncia do IRPJ dai resultante, e
apesar disso, declarou-o a menor & RFB por meio de PERDCOMP.”
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E todo 0 mais como consta dos autos de infracdo, fls. 1261 e seguintes.

Repita-se aqui que a Fiscalizacdo apurou os resultados mensais da empresa com
base em escrituracdo digital apresentada sob intimagé&o fiscal.

Os argumentos e 0s documentos trazidos com a impugnacdo em nada refutaram
o feito fiscal, neste topico, pelo que entendo deva ser mantido o lancamento
fiscal.

Falta de adicdo, no calculo do lucro real e da base de calculo da CSLL, de
valor de provisdo indedutivel.

Relata a Fiscalizacdo que a Contribuinte_ mantém uma conta [227003 —
IMCOPA IMP. E EXP. E IND. OLEOS S/A] no passivo exigivel a longo prazo,
cujo saldo inicial em 2009 foi de R$ 17.113.632,45 e saldo final de R$
20.602.143,31.

Diz ainda gue em 30-12-2009 a Contribuinte contabilizou despesa de juros
sobre o0 saldo deste passivo a longo prazo, da sequinte forma:

Débito: 352003 JURO PAGO OU INCORRIDO FORNECEDOR
(conta de Resultado)

Crédito: 227003 IMCOPA IMP.E EXP. E IND. OLEOS S/A
(Passivo Exigivel a Longo Prazo)

Valor: 2.483.604,17
Histdrico:

VLR. REF. |PROVISOES {JUROS S/NOTAS FISCAIS DE IMCOPA IMP.EXP.IND.OLEOS
S/ACFE PLANILHA

E que em 31-12-2010 a Contribuinte registrou o langcamento inverso, com
exatamente o mesmo valor, descrevendo em seu historico tratar-se de estorno da
proviséo entdo feita em 30-12-2009:

Débito: 227003 IMCOPA IMP.E EXP. E IND. OLEOS S/A
(Passivo Exigivel a Longo Prazo)

Crédito: 352003 JURO PAGO OU INCORRIDO FORNECEDOR
(conta de Resultado)

Valor: 2.483.604,17

Histérico:

| VLR.REEESTORNO LANC.30/12/09 REF. PROVISAO DE JUROS|S/NOTAS FISCAIS DE
IMCOPA IMP.EXP.IND,OLEOS LTDA CFE PLANILHA

Traz ainda a Fiscalizagdo que a Contribuinte foi intimada para esclarecer como
o0 valor foi calculado, bem como apresentar o respectivo contrato. E, intimada
também a esclarecer a razéo do estorno do langamento da despesa com juros.
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Quanto ao primeiro guestionamento a Contribuinte assim se manifestou:

“O calculo dos juros sobre os titulos em atraso, sera de 1% ao més ,aos
correcdo pelo IGP-M. Né&o existe contrato com a empresa Imcopa por
tratar de compras de insumos. O diretor da Gestdo da AC Comercial
solicitou para contabilizar os juros do fornecedor em atraso, com a
projecdo para liquidagdo dos titulos em atraso no 1° semestre do exercicio
seguinte”.

E, quanto ao estorno do langcamento da despesa com juros:

“Nao foram realizados os pagamentos conforme programacdo para o 1°
semestre do ano de 2010, com uma nova negociagdo da divida com
reducdo de valores da divida sem cobranga de juros, com essa nova
negociacdo foi feito os (sic) estorno da provisdo dos juros langado (sic)
em 30/12/2009. [...]".

Constatou a Fiscalizacdo a inexisténcia de lancamentos contabeis de
apropriacdo mensal de despesas com juros por competéncia no decorrer de
2009. O que levou a Autoridade Fiscal a crer que “[...] somente no fim do ano é
gue se fez um célculo sobre os possiveis juros por solicitacdo do diretor,
conforme a resposta do contribuinte, com a utilizacdo do IGP-M mais 1% ao
més.”. Aliando-se a isso o0 fato de ndo haver sequer contrato celebrado entre as
partes, em gue pese o alto valor envolvido nos supostos fornecimentos. E,
conclui —neste tépico — que ““[...] o lancamento feito em 31/12/2009 é, de fato, a
constituicdo de uma provisdo, conforme discriminado no proprio_historico do

lancamento.”

E, seguindo esta conclusdo traz o art. 335 do Regulamento do Imposto de
Renda, Decreto n° 3.000, de 1999:

Art.335.Na determinagdo do lucro real somente serdo dedutiveis as
provisdes expressamente autorizadas neste Decreto (Decreto-Lei
n°1.730, de 17 de outubro de 1979, art. 3°, e Lei n® 9.249, de 1995, art.
13, inciso ).

E, dentre as “provisdes dedutiveis autorizadas no Decreto ndo se encontra a
provisdo de juros sobre passivo de fornecedores. Portanto, procedemos a adicéo
de oficio do valor de R$ 2.483.604,17 em 31/12/2009, lancando o IRPJ
decorrente, e como reflexo, a CSLL.”

A esta infracdo foi aplicada a penalidade de 75%, prevista no art. 44, inciso I, da
Lei n®9.430, de 1996.

Em sua impugnacéo a Contribuinte faz as seguintes alegac¢des, um tanto quanto
confusas: “O valor referente a provisdo de juros sdo (Sic) proveniente de notas
de compras de insumos no ano de 2008 e 2009 ndo liquidado até o final do
exercicio de 2009, valores ajustado (sic) até a presente data de fechamento de
exercicio de 2009. Sendo assim o Sr. Auditor teria que fazer a exclusdo dos
juros aonde (sic) ele relatou no processo 10980.727959/2013-86 no valor de R$
7.624.850,98 por trata-se (sic) de uma provisdo, que ndo foi exclusdo do lalur
para célculo do imposto. Portanto, e conforme solicitado no respectivo Termo
de Verificagcdo Fiscal, resta-se (sic) agora comprovado a referida operacéo,
inclusive em detalhes, motivo pelo qual ndo merece guarida a autuagdo quanto a
este ponto.
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Desta forma, e diante destas novas explicacdes e juntada de documentos que
comprovam a legitimidade e regularidade das operacBes realizadas pela
impugnante, ndo merece prevalecer tal entendimento, sendo agora necessaria e
imperiosa a sua reducdo.”

E de se concordar com lancamento fiscal. A Contribuinte constituiu em verdade
uma provisao para pagamento de juros. Ndo ha previsdo legal para deducdo de
provisdo desta natureza. Fez os lancamentos no dia 31-12-2009, ndo houve
pagamento destes juros e nem, por outro lado, houve a reversao da provisdo em
2009. Estes valores influenciaram indevidamente no resultado do exercicio,
reduzindo-o em R$ 2.483.604,17. Correta, portanto, a adicdo deste valor ao
lucro liquido para restabelecer a verdade dos fatos.

Multa de oficio

Com relagdo a multa de oficio a Impugnante tdo-somente traz um longo
arrazoado sobre o que entende ser a penalidade excessiva, confiscat6ria e por
isso rechagada pela Constitui¢do Federal.

Com relagdo a estas alegacGes de se dizer que as reclamacgdes acerca de
inconstitucionalidades, a Unica coisa que pode este juizo administrativo, dentro
deste &mbito, fazer € declarar que ndo pode conhecer das alegagdes postas em
face de que lhe falta competéncia para apreciar questdes desta ordem.

Portanto, ndo obstante 0 que o interessado traz a evidéncia, ressalte-se 0s
estreitos limites a que se encontra restrito o julgador administrativo na
apreciacdo da matéria em tela. Em raz8o de a acdo fiscal ter se baseado em
comandos constantes de disposicBes legais, ndo Ihe cabe competéncia para
analisar as referidas argligdes de inconstitucionalidade e/ou ilegalidade.

Além dessas manifestacdes, cite-se o Decreto n° 2.346, de 10/10/97, que veio
dirimir definitivamente a questdo ao determinar expressamente a sujei¢do das
autoridades administrativas a legislacdo tributaria vigente no Pais, ndo lhes
concedendo competéncia para apreciar arglicdes de inconstitucionalidade e/ou
ilegalidade de lei, ressalvando tdo somente 0s casos nos quais o Secretario da
Receita Federal, em virtude de decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal,
assim o determine.

Juros de mora cobrados sobre a multa de oficio.

A Impugnante sustenta que a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de
oficio carece de fundamento legal.

Em analise do arguido, constata-se que ndo assiste razdo a Impugnante.

Ao ser cientificada do auto de infracdo, foi concedida & Impugnante o prazo de
trinta dias para pagar ou impugnar a autuacdo. Tendo optado por impugnar,
passam a incidir juros de mora sobre a multa de oficio e também sobre a multa
isolada, que comp8em o crédito tributério ora mantido. A Impugnante contesta
a incidéncia dos juros de mora sobre a multa de oficio.

Embora, a Impugnante aponte precedentes administrativos importantes, constata
que a incidéncia contestada tem base legal no art. 161 do CTN, cuja redacdo € a
seguinte:
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Neste

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido
de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem
prejuizo da imposicdo das penalidades cabiveis e da aplicacdo de
quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributéria.

8 1° Se a lei ndo dispuser de modo diverso, os juros de mora sdo
calculados a taxa de um por cento ao més.

8 2° O disposto neste artigo ndo se aplica na pendéncia de consulta
formulada pelo devedor dentro do prazo legal para pagamento do
crédito.

sentido, tem decidido a 22 Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais

no acordao n° 9202-01.991, de 16/02/2012, que tem a seguinte ementa:

Deste

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A MULTA DE
OFICIO APLICABILIDADE.

O art. 161 do Cddigo Tributario Nacional CTN autoriza a exigéncia de
juros de mora sobre a multa de oficio, isto porque a multa de oficio
integra o “crédito” a que se refere o caput do artigo..

E legitima a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sendo que tais
juros devem ser calculados pela variagdo da SELIC.

Precedentes do Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o.

Precedente da 22 Turma da CSRF: Acdrdéo n° 920201.806.

Recurso especial negado.

precedente, destaco os seguintes trechos do voto condutor do ac6rdéo:

Inicialmente entendo que o art. 161 do Codigo Tributario Nacional —
CTN autoriza a exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, isto
porque a multa de oficio integra o “crédito” a que se refere o caput do
artigo.

Ou seja, tanto a multa como o tributo compbem o crédito tributario,
devendo-lhes ser aplicado 0s mesmos procedimentos e 0S mMesmos
critérios de cobranca, devendo, portanto, sofrer a incidéncia de juros no
caso de pagamento ap6s o vencimento.

Ademais, ndo haveria porque o valor da multa permanecer congelado no
tempo.

Por seu turno o § 1° do art. 161 do CTN, ao prever os juros moratorios
incidentes sobre os créditos ndo satisfeitos no vencimento, estipula taxa
de 1% ao més, ndo dispondo a lei de modo diverso. Abriu, dessa forma,
possibilidade ao legislador ordinario tratar da matéria, o que introduz a
segunda questdo: a da existéncia ou ndo de lei prevendo a incidéncia de
juros sobre a multa de oficio com base na taxa Selic.

O artigo 43 da Lei n° 9.430/96 traz previsdo expressa da incidéncia de
juros sobre a multa. Confira-se in verbis:
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"Art. 43. Poderé ser formalizada exigéncia de crédito tributario
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo Unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados & taxa a que se refere o 8 3° do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiente ao vencimento do prazo até o
més anterior a0 do pagamento e de um por cento no més de
pagamento.” (grifei)

Esse entendimento se coaduna com a Sumula n° 45 do extinto Tribunal
Federal de Recursos, que ja previa a corre¢cdo monetaria da multa:

"As multas fiscais, sejam moratdrias ou punitivas, estdo sujeitas a
correcdo monetaria.”

Considerando a natureza hibrida da taxa SELIC, representando tanto
taxa de juros reais quanto de correcdo monetaria, justifica-se a sua
aplicacgdo sobre a multa.

Precedentes do Tribunal Regional Federal da 42 Regi&o:

“TRIBUTARIO. ACAO ORDINARIA. REPETICAO. JUROS
SOBRE A MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 113, § 3°, CTN.
LEI N° 9.430/96. PREVISAO LEGAL.

1. Por forca do artigo 113, § 3° do CTN, tanto & multa quanto ao
tributo sdo aplicaveis 0s mesmos procedimentos e critérios de
cobranca. E ndo poderia ser diferente, porquanto ambos
compdem o crédito tributario e devem sofrer a incidéncia de juros
no caso de pagamento ap6s o vencimento. Ndo haveria porque o
valor relativo @ multa permanecer congelado no tempo. 2. O
artigo 43 da Lei n® 9.430/96 traz previsdo expressa da incidéncia
de juros sobre a multa, que pode, inclusive, ser lancada
isoladamente. 3. Segundo o Enunciado n°® 45 da Sdmula do
extinto TFR "As multas fiscais, sejam moratérias ou punitivas,
estdo sujeitas a corre¢cdo monetéria." 4. Considerando a natureza
hibrida da taxa SELIC, representando tanto taxa de juros reais
quanto de corregdo monetaria, justifica-se a sua aplicagdo sobre a
multa.”

(APELACAO CIVEL N° 2005.72.01.0000311/ SC, Relator:
Desembargador Federal Dirceu de Almeida Soares).

“TRIBUTARIO. ART. 43 DA LEI 9.430/96. MULTA DE
OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS MORATORIOS.
LEGITIMIDADE.

1. E legitima a exigéncia fiscal consistente na incidéncia de juros
moratorios sobre multa de oficio aplicada ao contribuinte.
Inteligéncia do artigo 43 da Lei 9.430/96 c/c art. 113, § 3, do
CTN.

2. Improvida a apelagdo.”
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(APELACAO CIVEL N° 2004.70.00.0263869/ PR, Relator: Juiz
Federal Décio José da Silva).

Precedente da 22 Turma da CSRF:

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA
FONTE IRRF Ano calendario:1997

JUROS DE MORA COM BASE NA TAXA SELIC SOBRE A
MULTA DE OFICIO APLICABILIDADE.

O art. 161 do Codigo Tributario Nacional — CTN autoriza a
exigéncia de juros de mora sobre a multa de oficio, isto porque a
multa de oficio integra o “crédito” a que se refere o caput do
artigo Recurso especial negado.

E legitima a incidéncia de juros sobre a multa de oficio, sendo
que tais juros devem ser calculados pela variagdo da SELIC.

Precedentes do Tribunal Regional da 42 Regido.
Recurso Especial Negado.”

(Acorddo n° 920201.806, Relator: Conselheiro Elias Sampaio
Freire).

Destarte, entendo que é legitima a incidéncia de juros sobre a
multa de oficio, sendo que tais juros devem ser calculados pela
variagao da SELIC.

Em consonéncia com os precedentes administrativos e judiciais acima citados,
constata-se que ha base legal para a exigéncia de juros de mora sobre a multa de
oficio.

Retomo o0 voto. Do transcrito, acrescento que o conhecimento de alegagdes de
inconstitucionalidade é defeso a este Conselho, conforme CARF n° 2:

Stmula CARF n° 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de
lei tributaria.

A incidéncia de juros sobre a multa de mora igualmente é matéria pacifica neste
Conselho, conforme entendimento expresso da sumula CARF n° 108:

Sumula CARF n° 108
Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018

Incidem juros moratorios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente & multa de
oficio. (Vinculante, conforme Portaria ME n°® 129 de 01/04/2019, DOU de
02/04/2019).



http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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No mesmo sentido, a preliminar suscitada de vicio na emissdo do MPF esta
devidamente pacificada neste sodalicio, conforme entendimento da Simula CARF n° 171:

Sumula CARF n° 171
Aprovada pelo Pleno em sessao de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021

Irregularidade na emissdo, alteracdo ou prorrogacdo do MPF ndo acarreta a
nulidade do langamento. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

De resto, a Recorrente apresenta em recurso voluntério a planilha de fls. 1.376 a
1.379 com a qual pretende demonstrar a apuracgédo do resultado do ano-calendario 20009.

De se notar que, de acordo com a planilha apresentada, a Recorrente reconhece
como correto o valor apurado pelo fisco. Veja-se o valor do més de abril de 2009 nos termos da
autuacao fiscal:

Resultado antes da CSLL e do IR iGe Lucro real
segundo a contabilidade (ECD) ):fcjt?sef?{sa I apurado, até o h,:'gsm r:ei;ai‘lstar:a:%g

MES|  Nomes Até (‘;)més ey T e no Lalur
JAN | -34.219,88 -34.219,88 -191.522,33 -225.742,21 -225.742,21
FEV| 171.391,52 137.171,64 -311.699,30 -174.527,66 -174.527 66
MAR| 242.448,94 379.620,58 -443,195,68 -63.575,10 -63.575,10
ABR| 526.194,61 905.815,19 -550.298,34 355.516,85 -24.103,73
MAI | -235.069,84 670.745,35 -609.390,33 61.355,02 -844.460,17
JUN | -368.428,57 302.316,78 -644.679,63 -342.362,85 -1.013.108,20
JUL 79.520,61 381.837,39 -754.484,02 -372.646,63 -674.963,41
AGO| 264.840,50 646.677,89 -841.696,59 -195.018,70 -576.856,09
SET| -299.671,38 347.006,51 -814.585,14 -467.578,63 -1.114.256,52
QUT| -408.601,93 -61.595,42 -821.952,80 -883.548,22 -1.230.554,73
NOV| -622.446,85 -684.042,27 -844.803,19 | -1.528.84546 | -1.467.250,04
DEZ | 2.279.647,59 1.5695.605,32 31.361,75 1.626.967,07 1.626.967,37

Vemos que a pattir:de abril, com a excecdo de dezembro, o contribuinte calculou o lucro
real partindo do resultado contabil no més, e ndo até o més. Dessa forma, o IR e a CSLL
relativos a abril, que deveriam ter sido declarados e pagos em maio, ndo o foram. Calculando
esses valores:

IRPJ abril = 355.516,85 X 15% =53.327,53
Adicional = (355.516,85 — 20.000,00 X 4) X 10% = 27.551,68
IRPJ total referente a abril = 80.879,21

Ja no documento acostado aos autos, a apuracdo do més de abril esta assim
informada:


http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2021/arquivos-e-imagens/portaria-me-no-12975-sumulas-carf-atribui-efeito-vinculante.pdf
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Demonstragies do Resultado

Periodo de 01.01.2009 a 31/12/2009. JANEIRO FEVEREIRO MARCO ABRIL MAIO JUNHO
RECEITAS OPERACIONAIS 5.479.522,14 7.020.287,75 8.742.880,01 7.694.867,49 8.374.549,64 5.967.508,61
Vendas Mercadorias 5.151.577,66 5.907.413,69 6.087.086,53  7.528.375,18 5.388.12598  5.826.563,94
Revendas Mercadorias 288.807,81 243.466,58 220.373,73 144.440,53 109.749,75 129.151,87
Vendas com Fins p/Exportagio 0,00 843.535,85  2.408.651,37 0,00 2.852.635,50 0,00
Prestagdo de Servigos 39.136,67 25.871,63 26.768,38 22.051,78 24,038,491 11.792,80
DEDUGOES DAS RECEITAS (1.064.375,21) (1.237.863,55) (1.419.891,66) (1.378.941,92) (1.120.102,29) (1.129.810,92)
Icms, Pis,Cofins e Iss (934.016,94) (1.027.250,58) (1.021.643,27) (1.159.368,58) (959.979,89) {964.983,58)
Devolugdes (130.358,27)  (210.612,97)  (398.248,39) (219.573,34)  (160.122,40) {164.827,34)
RECEITAS LIQUIDA 4.415.146,93  5.782.424,20  7.322.988,35 6.315.925,57  7.254.447,35 4.837.697,69
Custos das Vendas e Servigos (2.588.927,97) (3.988.971,16) (5.375.998,48) (3.974.664,58) (5.872.105,49) (3.364.896,71)
LUCRO/PREJJIZO BRUTO 1.426.21896  1.793.453,04  1.946.989,87 2.341.260,99  1.382.341,86 1.472.800,98
DESPESAS E RECEITAS OPERACIONAIS (1.460.438,84) (1.622.061,52) (1.704.540,93) (1.815.066,38) (1.617.411,70) (1.841.229,55)
Despesas gerais e administrativas {474.258,43) {656.543,98) {753.193,97) (659.387,12) (651.373,36) (741.778,59)
Despesas cf vendas (701.420,40) (714.195,15) {664.783,06) (866.590,76) (723.228,59) (812.866,40)
Depreciagdo {7.176,78) (7.104,61) {7.370,31) (7.295,17) (7.221,05) (7.277,42)

*** Brindes {4.994,00) (6.150,00) (199,50) (19.445,00) (573,27) 0,00
Provisbes indedutiveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Multas de transito 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Despesas financeiras (311.098,49)  (253.194,03)  (305.392,74) (282.453,61)  (251.105,16)  (313.584,07)
Receitas financeiras 24.323,72 13.585,29 14.710,20 18.870,88 15.394,41 31.563,59
QOutras receitas operacionais 14.185,54 1.540,96 11.688,45 1.234,40 695,32 2.713,34
Outras despesas operacionais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Resultado Operacional (34.219,88) 171.391,52 242.448,94 526.194,61 {235.069,84) (368.428,57)

) o'l {196.476,34) {126.367,47) (131.695,28) (126.547,66) (59.665,26) (35.289,30)
sultad {230.696,22) 45.024,05 110.753,66 399.646,95 (294.735,10) (403.717,87)
ADICAO 4.994,00 6.150,00 199,50 19.445,00 573,27 0,00
EXCLUSAO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
z gge‘gn_:._mq;\%f (225.702,22) 51.174,05 110.953,16 410.091,55  (294.161,83)  (403.717,87)
Bl Resultado acumula g (225.702,22) {174.528,16) (63.575,01) 355.516,95 61.355,12 (342.362,76)

Provisio pfimposto de Renda 33.855,33 (7.676,11) (16.642,97) (62.863,79) 44.124,27 60.557,68
Adicional Imposto de Renda 24.570,22 (3.117,41) (9.095,32) {39.909,20} 31.416,18 42.371,79
Provisdo Contribuicdo Social 20.313,20 (4.605,66) {9.985,78) {37.718,28) 26.474,56 36.334,61

A base de célculo do més de abril encontrada (linha resultado acumulado) é a
mesma a que chegou a autoridade fiscal. Os valores do IRPJ e adicional apurados, contudo, sdo
superiores aos que foram objeto de langcamento pelo fisco.

Ja o resultado anual é exatamente coincidente com o apurado pela autoridade
fiscal. Veja-se o valor extraido do TVF (fl. 1.252):

2 - DIFERENCA ENTRE O IRPJ ANUAL APURADO COM BASE NA
CONTABILIDADE E NO LALUR E O DECLARADO EM DIPJ E DCTF

No quadro anteriorverifica-se que o lucro real anual foi de 1.626.967,37, a partir de um
lucro liquido contabil de 1.595.605,32 antes da CSLL e do IRPJ. Como ji mencionado, na DIPJ
a demonstragfio do lucro real e o calculo do imposto estdo “zerados” e ndo ha débito de 2009
declarado em DCTF. Procedemos, entdo, ao lancamento do imposto com base nesse lucro real
registrado pelo contribuinte em seu Lalur, deduzindo o valor de 374.901,41 declarado em
PERDCOMP, conforme descrito na Introdugéo.

IRPJ = 1.626.967,37 X 15% = 244.045,10

Adicional = (1.626.967,37 — 240.000,00) X 10% = 138.696,74

Total de imposto = 382.741,84

Com a deducio do declarado em PERDCOMP: 382.741,84 — 374.901,41 = 7.840,43

E o resultado apresentado pela Recorrente:
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Periodo de 01012009 a 3112209, JULHO RGOSTO SETEMBRO QUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL
RECETAS OPERACIONAIS 151188 LI63A1170 ST B [L3ERIAL] 551085740 508264749 e
Vendas Mercadarias f.I65 14340 14153189 544646330 53413967 5341664 (8 453606012 T1528.005,08
Revendas Mercadorias 385389 15,0480 174659 65,606,058 pLILELE] Ha%es9 1561455,
Vendas com Firs pfExpartagho 1300 1] pLL N 138576 113040 48180 saLING
Prestado de Senvigos 1755050 15053161 198545, 0496261 pILVILTES mins L3N059%,79
DEDUGBES DAS RECETAS (14025007 (A30LSM4%)  (LIMABAED (L3289 LAY lllﬁ]!l!,l?}r {14.954.663,50)
lems Fis, Cofins € bss (1na3sam) (Lae800) s (L8N (S48 (L0ASR3) 12503508 14
Develucdes 31368 (Le3s8)  (HOsK (5.2, (8964 (36AN0) 245036136
RECEITAS LIQUIDA 585466017 §.462.286,14 8458 LATIR AL ATELE8 38197812 ! 8671750063
Cistos das Vendas ¢ Serviges (330283 (GSSTANO (BLARSY [SRIA) BSOS pALS) 450
LUCRO/PREIVIZO BRUTO 157418 13065473 145703068 136500 146554 198230% 10255018
DESPESAS E RECEMAS OPERACIONAS {1sn8.1) LTz (L1560, {1.5%5.512,35) (2038.043.29) pLCARIORS] 17.700.295,73
Despesas gerals ¢ admiristrativas 0346335 B176010 70822,63 15498 1752 B 84S 731,05
Despesas¢f ventas 8484 LEE A 8817891 WIS LNMEST  LIMIEB LIS
Depreciagio 147016 1340 1315 e Th437 1580 gaun

4 Brindes 00 00 0 00 00 000 RN
Provisfes indedutivels % 000 0,00 00 [ om0 00
Maltas de trinsito i 0,00 00 00 o0 a0 o
Despesas Franceiras B WS wans ML WEB LTME BOSHE1
Receitas financelras nm hEIu 202069 £1,560,88 Piihrili} 164373075 L5411
Qutras receitas operacionals 13%06 56610 463,50 148331 6254 I HEAIH
Outras despesas operationals

ResultadoOperaciond NSNS MBS (MG (MRS (RAEE)  229e% 15855050

[es%) s 2 MW @ 6 00
OB MADS  (MSE) SN [BSARR)  3ISSans 158560552
0 o 0 00 0 o BN
00 0,00 o0 00 00 000 00

(30283,7) mens {272.555,32) {415.563.8) (52973 3S5ALE 162636139
MBEH 18501861 47578,33 §B5TR 1528.845,06 16265740

Provisao pimpsto e Renda 1505 (16.54,9) 0By 6355 EIUE (3T M1
Heicone vposta e Renda 50838 (15.36279] 212559 85%85 6587 (1358L%) 1865
Proviso ContiuioSocal B3 (1538651) U3 M ROEE (081 AT

E de concluir, portanto, que a Recorrente, por meio dos demonstrativos acima
transcritos, convalidou os valores apurados e lancados de oficio pelo fisco, ndo havendo qualquer
razdo para reforma da decisdo recorrida.

DA MULTA QUALIFICADA

A Recorrente ndo se insurge contra as razdes que levaram a autoridade fiscal a
qualificar a multa de oficio. Sua contestacdo, como antes demonstrado, limita-se a apontar
supostas inconstitucionalidades ou ilegalidades na multa de oficio em geral, matérias que sao
defesas a este Colegiado.

Contudo, sobreveio recente alteracdo no art. 44 da Lei n° 9.430/1996, promovida
pela Lei n°® 14.689, de 20/09/2023, que reduziu o percentual da multa qualificada para 100% do
valor da autuacdo fiscal. O novo dispositivo esta assim redigido:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes
multas:
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[.]

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo sera
majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72e 73 da Lei n® 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis, e passara a ser de: (Redacdo dada pela Lei n°® 14.689, de

2023)
[.]

VI — 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferenca de imposto ou de
contribuicdo objeto do langcamento de oficio; (Incluido pela Lei n°® 14.689, de

2023)

E o art. 106, II, alinea “c” do CTN determina que, tratando-se de ato ndo
definitivamente julgado, a Lei que comine sangdo menos gravosa deve ser aplicada aos atos
pretéritos:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicacéo de penalidade a infragdo dos dispositivos interpretados;

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infracéo;

b) quando deixe de trat-lo como contrario a qualquer exigéncia de agao ou
omisséo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta
de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

A Lei n°® 14.689/2023 reduziu para 100% o percentual da multa qualificada e,
pelo motivos expostos, impde-se a reducdo da multa originalmente aplicada de 150%, para 100%
na infragdo “diferenca entre o IRPJ anual apurado com base na contabilidade e no Lalur e o
declarado em DIPJ e DCTF”, tinica que foi sancionada com a multa qualificada.

CONCLUSOES

Por todo o exposto, e pelo que mais dos autos consta, voto por ndo conhecer das
matérias de cunho constitucional ou legal por falta de competéncia deste Conselho, afasto a
preliminar de nulidade por vicio no MPF e, no mérito, voto por NEGAR PROVIMENTO ao
recurso voluntario, e reconhecer, de oficio, a reducdo da multa de 150% para 100% em relacéo a
infracdo “diferenga entre o IRPJ anual apurado com base na contabilidade e no Lalur e o
declarado em DIPJ e DCTF”.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4502.htm#art73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14689.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14689.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14689.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14689.htm#art8
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